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CONTEXTUALIZAÇÃO – EXPECTATIVAS SOCIAIS

▪ Demanda da sociedade civil;

▪ G20 – Eixo Transição Energética;

▪ Correspondências encaminhadas ao MME;

▪ Documento Salvaguardas Socioambientais para Energia Renovável;

▪ Mesa de Diálogo pela Presidência da República (Port. SG/PR nº 165, 08/09/2023);



NOVO PAC - PROJETOS EÓLICOS 

Fonte: https://www.gov.br/casacivil/pt-br/novopac/transicao-e-
seguranca-energetica/geracao-de-energia.

5.308 
MW

R$ 22,0 
bilhões

120 
projetos



GRUPO TÉCNICO – COMPOSIÇÃO

▪ Ministério de Minas e Energia 

➢ Subsecretaria de Sustentabilidade, que o coordena; 

➢ Secretaria Nacional de Energia Elétrica; 

➢ Secretaria Nacional de Transição Energética e Planejamento; 

➢ Assessoria de Participação Social e Diversidade/GM.

▪ Empresa de Pesquisa Energética 

➢ Superintendência de Meio Ambiente

▪ Casa Civil da Presidência da República

➢ Secretaria Especial de Articulação e Monitoramento (Secretaria Adjunta de Meio 
Ambiente e Infraestrutura e Secretaria Adjunta de Energia)

▪ Associação Brasileira de Energia Eólica (Abeeólica) - convidada



PLANO DE AÇÃO – GRUPO DE TRABALHO 

agosto/2024.
PRAZO

Obtenção de informações sobre os impactos ambientais decorrentes 
do avanço das fontes de energia eólica com vistas a elaboração de 
documentos com boas práticas e sugestão de revisão de 
normativas. 

OBJETIVO

Relatório Preliminar “Recomendações para direcionamento de 
questões socioambientais  e regulatórias na implantação de 
projetos eólicos.”

PRODUTO
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ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL



GRUPO TÉCNICO – ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL

IDEMA
/RN

CETESB/SP

SEMACE
/CE

CPRH/PE

SUDEMA
/PB

SEMARH
/RN 

ENGIE
SETOR PRODUTIVO

EDF 

RENEWABLES
CASA DOS 

VENTOS

PONTAL 
ENERGY 

ENEL 
GREEN 
POWER

EDF 
RENOVÁVEIS 

BR

AES BRASIL PAN ENERGY
ALIANÇA
ENERGIA

SERENA

ELERA

5 EMPRESAS

SEMA/PI

ALECE

ABEMA

GOVERNO ESTADUAL

ENGEFORM

Reuniões realizadas

Reuniões previstas

Reuniões não realizadas

INEMA
/BA

VSZ



GRUPO TÉCNICO – ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL
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✓ Legislação ambiental;

✓ Regulamentação setorial;

✓ Fase de desenvolvimento dos projetos;

✓ Boas práticas;

✓ Consulta aos sujeitos de direito;

✓ Diálogo eficiente com as comunidades;

✓ Passivos ambientais e sociais;

✓ Ruídos;

✓ Contratos firmados entre as partes;

✓ Questões fundiárias;

✓ Reconhecimento de comunidades tradicionais;

✓ Demarcação de territórios indígenas;

✓ Instrumentos de planejamento; etc

DISCUSSÃO PRELIMINAR DOS IMPACTOS SOCIAIS, AMBIENTAIS E ECONÔMICOS



✓Técnicas;

✓Jurídicas; 

✓Políticas Públicas;

✓Engajamento e Comunicação.

PROPOSIÇÕES PRELIMINARES RELATÓRIO



PRINCIPAIS PROPOSIÇÕES PRELIMINARES

• Propor e acompanhar as medidas institucionais do Novo PAC - 
referentes à implementação da Convenção n. 169 da OIT;

• Contribuição à discussão do Decreto da Política Nacional de Direitos 
Humanos e Empresas;

• Celebrar e implementar Acordo de Cooperação Técnica, entre a 
União, por meio do MME e o MTE, que visa à promoção do trabalho 
decente no âmbito do setor energético;

• Acompanhar a Mesa de Diálogo "Energia Renovável: Direitos e 
Impactos";

• Participar das discussões o Comitê Interinstitucional da Taxonomia 
Sustentável Brasileira, no GT Eletricidade e Gás;

• Incluir o debate sobre os empreendimentos eólicos onshore no 
âmbito do Fórum Nacional de Transição Energética, instrumento da 
Política Nacional de Transição Energética, com a finalidade de 
estimular, ampliar e democratizar as discussões sobre transição 
energética;



PRINCIPAIS PROPOSIÇÕES PRELIMINARES

• Propor e acompanhar a revisão da Resolução CONAMA n. 
462/2014;

• Propor e acompanhar a revisão da Portaria Interministerial  n. 
421/2011, que trata do licenciamento ambiental de linha de 
transmissão;

• Colaborar na elaboração de Normas Brasileiras no âmbito da 
Comissão de Estudo Especial de Energia Eólica (CEE-252) da 
ABNT;

• Incentivar os empreendedores a adotarem certificações, no 
que tange aos princípios da responsabilidade social e 
sustentabilidade;

• Propor diretrizes de boas práticas para implantação de 
parques eólicos;

• Propor recomendações no âmbito da celebração dos contratos 
de arrendamento, considerando a possível hipossuficiência das 
populações envolvidas.



Obrigada

MARIA CEICILENE ARAGÃO MARTINS

SUBSECRETÁRIA DE SUSTENTABILIDADE
SECRETARIA EXECUTIVA
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